
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2858659 - MS (2025/0051311-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : CLARICE DIAS DA SILVA
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO.
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. INÉPCIA DA INICIAL E
FALTA DE INTERESSE DE AGIR. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem apreciou de forma clara e fundamentada todas
as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, não havendo
negativa de prestação jurisdicional. A discordância da parte com o
resultado desfavorável não configura omissão ou contradição.
2. A petição inicial que permite identificar o pedido e a causa de pedir,
possibilitando o contraditório e a ampla defesa, não pode ser
considerada inepta.
3. O princípio da inafastabilidade da jurisdição garante o acesso à
justiça sem necessidade de esgotamento da via administrativa, salvo
previsão legal expressa. A resistência das rés à pretensão autoral
confirma a necessidade de intervenção judicial.
4. A revisão das conclusões do tribunal local sobre inépcia da inicial e
interesse de agir demandaria reexame de fatos e provas, procedimento
vedado pela Súmula 7 do STJ.
5. Recurso especial conhecido em parte, e não provido.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA51826879 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 28/10/2025 11:18:00
Publicação no DJEN/CNJ de 30/10/2025. Código de Controle do Documento: b0775668-68f3-460b-8543-b1eddd78b218



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 21/10/2025  27/10/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO.
PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. INÉPCIA DA INICIAL E
FALTA DE INTERESSE DE AGIR. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem apreciou de forma clara e fundamentada todas
as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, não havendo
negativa de prestação jurisdicional. A discordância da parte com o
resultado desfavorável não configura omissão ou contradição.
2. A petição inicial que permite identificar o pedido e a causa de pedir,
possibilitando o contraditório e a ampla defesa, não pode ser
considerada inepta.
3. O princípio da inafastabilidade da jurisdição garante o acesso à
justiça sem necessidade de esgotamento da via administrativa, salvo
previsão legal expressa. A resistência das rés à pretensão autoral
confirma a necessidade de intervenção judicial.
4. A revisão das conclusões do tribunal local sobre inépcia da inicial e
interesse de agir demandaria reexame de fatos e provas, procedimento
vedado pela Súmula 7 do STJ.
5. Recurso especial conhecido em parte, e não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ERBE
INCORPORADORA 037 S.A. (ERBE) contra decisão que não admitiu recurso especial,
manejado com fundamento no  III, , da Constituição Federal, em face de art. 105,  a
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (e-STJ,
fl. 627):

APELAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO.
INTERESSE DE AGIR COMPROVADO. PRÉVIO REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. RECURSO PROVIDO.
1. Caracteriza-se o interesse de agir, figurado no º do CPC, por art. 3
uma necessidade de recorrer ao Judiciário, para a obtenção do resultado
pretendido, independentemente da legitimidade ou legalidade da
pretensão, numa relação de necessidade e adequação, por ser
primordial a provocação da tutela jurisdicional apta a produzir a correção
da lesão arguida na inicial.
2. In casu, busca a parte autora o ressarcimento de valores a que
entende fazer jus, em razão da constatação de vícios construtivos em
imóvel do Programa Minha Casa Minha Vida, conforme a prefacial.
3. Em se tratando o contrato de mútuo habitacional, de documento
comum, de modo que se a autora, parte vulnerável no processo, alegar a
dificuldade na sua obtenção, mostra-se possível a determinação para
que a ré promova a sua juntada. Assim, o documento requerido pelo Juiz
a quo não é necessário para a propositura da presente ação, uma vez
que o mesmo poderá ser juntado pela CEF por ocasião da contestação.
4. Em razão da garantia da inafastabilidade da jurisdição, prevista no
artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, o acesso ao Judiciário para
pleitear a indenização por danos decorrentes de vícios de construção
não pode ser obstado somente porque a parte autora não buscou a priori
obter, na esfera administrativa, tal ressarcimento.
5. O requerimento administrativo, embora necessário, pode ser suprido
por qualquer comunicação sobre os vícios construtivos, ou seja,
prescinde de rigor formal, bem como pela eventual oposição da parte
contrária do pedido indenizatório. Precedentes do C. STJ.
6. Apelação provida. Sentença anulada.
 

Os embargos de declaração de ERBE foram rejeitados através de acórdão
assim ementado (e-STJ, fls. 703):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
I - Segundo disposto no  do CPC, são cabíveis embargos de art. 1.022
declaração contra qualquer decisão judicial para I) esclarecer
obscuridade ou eliminar contradição; II) suprir omissão de ponto ou
questão sobre o qual devia pronunciar-se o juiz de ofício ou a
requerimento; III) corrigir erro material.
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II – Caso dos autos em que tudo quanto efetivamente posto para
discussão foi devidamente analisado, de forma clara e fundamentada,
pronunciando-se o acórdão embargado sobre as questões devolvidas ao
conhecimento do Tribunal.
III - Conforme iterativa jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça,
não podem os embargos de declaração ser utilizados com o objetivo de
rediscutir matéria já decidida pelo julgador.
IV - Acórdão proferido sem qualquer dos vícios elencados no art. 1.022
do CPC, não se justificando a declaração do julgado, mesmo para fins de
pré-questionamento.
 

Nas razões do agravo, ERBE apontou que (1) a decisão de inadmissibilidade
aplicou indevidamente o enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, pois
a controvérsia sobre a inépcia da inicial e o interesse de agir constitui matéria de
qualificação jurídica dos fatos, e não de reexame probatório; e (2) o enunciado da
Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça não se aplica ao caso, pois a questão
jurídica referente à necessidade de prévio requerimento administrativo e à especificação
dos danos na petição inicial merece ser analisada por esta Corte Superior para a correta
aplicação da lei federal (e-STJ, fls. 762-773).

Houve contraminuta de CLARICE DIAS DA SILVA (CLARICE) e da CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL (CAIXA) sustentando a manutenção da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial (e-STJ, fls. 737-750 e 924-929).

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial.
Com efeito, ERBE enfrentou especificamente os óbices relativos à aplicação dos
enunciados das Súmulas n. 7 e 83 desta Corte, razão pela qual afasta-se a incidência do
enunciado da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial
interposto.

Trata-se, na origem, de ação indenizatória por danos morais e materiais
ajuizada por CLARICE em desfavor de ERBE e da CAIXA, em razão de supostos vícios
construtivos em imóvel adquirido por meio do Programa Minha Casa, Minha Vida. A
petição inicial narra que, após a entrega das chaves em 31 de janeiro de 2014, o imóvel
passou a apresentar uma série de problemas, tais como vazamento na tubulação de gás,
rachaduras em paredes e lajes, comprometimento de gessos, pisos rachados, infiltrações
e problemas no abastecimento de água, que comprometem a segurança e a
habitabilidade da unidade residencial.
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O Juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução de mérito, por
inépcia da petição inicial e ausência de interesse processual, sob o fundamento de que a
autora não detalhou os danos de forma específica e não comprovou a tentativa de
solução administrativa da controvérsia.

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por sua vez, deu provimento à
apelação de CLARICE, anulando a sentença e determinando o retorno dos autos à
origem para regular processamento. Entendeu o Tribunal de origem que a descrição dos
vícios era suficiente para a propositura da ação e que a ausência de prévio requerimento
administrativo não afasta o interesse de agir, em observância ao princípio da
inafastabilidade da jurisdição.

Nas razões do apelo nobre interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a
Constituição, ERBE sustentou violação dos arts. 17, 319, IV, 489, § 1º, IV, e 1.022, II e
parágrafo único, do Código de Processo Civil, sob o argumento de que (1) o acórdão
recorrido padece de omissão e contradição, por não ter sanado os vícios apontados nos
embargos de declaração; (2) a petição inicial é inepta, pois formula pedido genérico e
padronizado, sem individualizar os danos específicos do imóvel da autora, o que
inviabiliza o exercício do contraditório e da ampla defesa; e (3) está ausente o interesse
de agir, pela não comprovação de prévio requerimento administrativo e da recusa das rés
em solucionar o problema.

CLARICE e CAIXA apresentaram contrarrazões, pugnando pelo
desprovimento do recurso (e-STJ, fls. 737-750 e 924-929).

O recurso especial não comporta provimento.

(1) Da negativa de prestação jurisdicional

De​ início, afasta-se a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil. O Tribunal de origem apreciou, de forma clara, coerente e fundamentada,
todas as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, concluindo que a petição
inicial não era inepta e que o interesse de agir estava configurado.

A motivação das decisões se efetiva com a exposição dos argumentos que o
julgador considera decisivos para suas conclusões de acolhimento ou não das teses
formuladas pelas partes, não havendo que se cogitar de lacunas pela falta de exaustiva
apreciação, ponto por ponto, de tudo quanto suscetível de questionamentos.

O fato de o acórdão recorrido ter adotado entendimento contrário aos
interesses de ERBE não configura omissão, contradição ou obscuridade, mas sim mero
inconformismo da parte com o resultado desfavorável.

No caso concreto, não houve negativa de prestação jurisdicional.
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A exigência do  § 1º, IV, do CPC é a de que sejam enfrentados os art. 489,
argumentos capazes, em tese, de infirmar a conclusão adotada, o que não se confunde
com a obrigação de esgotar todas as alegações que, em última análise, visam apenas a
reforçar uma tese fática já rechaçada.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE
DEMANDADA.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal
de origem de forma suficiente, fundamentada e sem omissões,
devendo ser afastada a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do
CPC. Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa de
prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da
causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo
recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.
Precedentes.
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a ação que
busca a cobrança da multa devida em razão do não adiantamento do
vale-pedágio ( º da , referente a período anterior àart. 8  Lei 10.209/2001)
vigência da  está sujeita ao prazo prescricional decenal Lei 14.229/2021,
previsto no  do Código Civil. Incidência da Súmula 83 /STJ. art. 205
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  Rel. Min. MARCO BUZZI, j. REsp 2.154.629/RS,  18/8/2025,
DJEN   22/8/2025 – sem destaque no original)

 
A prestação jurisdicional foi entregue de forma completa e fundamentada,

ainda que contrária aos interesses da recorrente. O que se observa não é uma omissão,
mas um inconformismo com o mérito da decisão, o que não pode ser sanado pela via
estreita dos embargos de declaração e, tampouco, justifica a anulação do julgado por
este Superior Tribunal.

O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos
pelas partes, desde que a decisão se encontre devidamente fundamentada e resolva a
controvérsia de modo integral.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO  DO  OMISSÃO. ART. 1.022  CPC/2015.
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA.
EXCLUDENTES AFASTADAS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. MATÉRIA
FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA

 ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS. DISCUSSÃOSÚMULA 7/STJ.
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DO VALOR. PROPORCIONALIDADE RECONHECIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTES AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao  do  porquanto o Tribunal de art. 1.022  CPC/2015,
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio. [...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 2.229.195/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/9/2023,  6/9/2023)
 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS ISOLADOS.
RECURSO DE FUNDAÇÃO ATLÂNTICO E FUNDAÇÃO SISTEL.
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO
COMPLEMENTAR. INCORPORAÇÃO DAS PARCELAS
REMUNERATÓRIAS RECONHECIDAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM PRECEDENTES DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  (TEMA N. RESP N. 1.312.736/RS
955 DO STJ), JULGADO SEGUNDO O REGIME DOS RECURSOS
REPETITIVOS. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO. RECURSO DA
OI. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
PATROCINADOR. RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA.
LEGITIMIDADE PASSIVA. PRECEDENTES DO STF E DO STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. [...]
3. Não há ofensa ao  do CPC, tendo em conta que o Tribunal art. 1.022
mineira decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
4. [...]
7. Recursos especiais não providos.
(  minha relatoria, Terceira Turma, julgado emREsp n. 2.096.724/MG,

 DJEN de12/8/2025,  15/8/2025)
 
Os​ embargos de declaração opostos por ERBE possuíam nítido caráter

infringente, buscando a rediscussão do mérito e a prevalência de sua tese, o que não se
admite na via estreita dos aclaratórios. 

O Tribunal Regional analisou detidamente os autos e concluiu que a petição
inicial permite a identificação do pedido e da causa de pedir, tendo afastado as teses de
inépcia da petição inicial e de falta de interesse de agir. Não há falar, portanto, em
existência de omissão apenas pelo fato de o julgado recorrido ter decidido em sentido
contrário à pretensão da parte.

 (2) Da alegada inépcia da petição inicial
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ERBE sustenta que a petição inicial é inepta por ser genérica e não
individualizar os danos existentes no imóvel de CLARICE, o que inviabilizaria o exercício
do contraditório e da ampla defesa. Sem razão, contudo.

Esta Corte Superior tem se posicionado no mesmo sentido do acórdão
recorrido, de que a petição inicial que permite aferir a causa de pedir e o pedido e que
possibilita a ampla defesa da parte ré não pode ser considerada inepta.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO
COMERCIAL. IMÓVEL. ENTREGA. CONDIÇÕES ORIGINAIS.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INÉPCIA DA INICIAL.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA.
INADIMPLEMENTO. REEXAME DE FATOS. LUCROS CESSANTES.
PREVISÃO CONTRATUAL. CABIMENTO. TERMO FINAL.
RAZOABILIDADE. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. MULTA.
AFASTAMENTO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não
no sentido pretendido pela parte
2. A petição inicial que permite aferir a causa de pedir e o pedido e
que possibilita a ampla defesa da parte ré não pode ser considerada
inepta.
3. Não há falar em julgamento extra ou ultra petita, pois o órgão julgador
não afrontou os limites objetivos da pretensão inicial, tampouco
concedeu providência jurisdicional diversa da requerida, tendo sido
respeitado o princípio da congruência.
4. Na hipótese, rever o entendimento do Tribunal de origem, que
consignou que o imóvel não foi entregue nas condições previstas nos
pactos firmados entre as partes, exigiria a interpretação dos contratos e
o reexame das provas, procedimentos inviáveis em recurso especial, nos
termos das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
(...)
10. Recurso especial provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp 2.054.183/MG,
Terceira Turma, julgado em  DJe de   23/4/2024,  26/4/2024 – sem
destaque no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANO
MATERIAL CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO  DO ART. 489
CPC. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. PEDIDO GENÉRICO. CABIMENTO
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EXCEPCIONAL.  § 1º, II. CONSONÂNCIA ENTRE CPC/2015, ART. 324,
O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação de reparação por dano material cumulada com compensação
por dano moral.
2. Ausentes os vícios d o  do CPC, rejeitam-se os embargos de art. 1.022
declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do  do art. 489
CPC.
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. Admite-se o pedido genérico nas hipóteses em que não se faz
possível determinar, desde logo, as consequências do evento
danoso. Aplicação do comando inserto no  § 1º, II, do CPC. art. 324,
6. Isso porque, muito embora a lei processual imponha que o
pedido seja certo e determinado não obsta que o mesmo seja
genérico, como, 'in casu', em que foi requerida a indenização pelos
danos materiais e morais sem definição, 'initio litis', do 'quantum
debeatur'.
7. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp 2.755.667/MS,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de   17/3/2025,  21/3/2025 – sem
destaque no original)
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO ANTERIOR. DISPERSÃO
DE VOTOS. OBSCURIDADE. INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS. REQUERIMENTO EXPRESSO. PREJUÍZO EXISTENTE.
REPARAÇÃO. EXTENSÃO DOS DANOS. DESCONHECIMENTO.
PEDIDO GENÉRICO. CABIMENTO EXCEPCIONAL. CPC /2015,

 § 1º, II (  II). EMBARGOS ACOLHIDOS,ART. 324, CPC/1973, ART. 286,
COM EFEITOS INFRINGENTES.
[...]
3. Admite-se o pedido genérico nas hipóteses em que não se faz
possível determinar, desde logo, as consequências do evento
danoso. Aplicação do comando inserto no  § 1º, II, do art. 324,

 (  II, do  vigente ao tempo em queCPC/2015 art. 286,  CPC/1973,
proposta a ação).
3.1. Isso porque, 'muito embora a lei processual imponha que o
pedido seja certo e determinado não obsta que o mesmo seja
genérico, como, 'in casu', em que foi requerida a indenização pelos
danos materiais e morais sem definição, 'initio litis', do 'quantum
debeatur' (  Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,REsp 693.172/MG,
julgado em  DJ  , p. 233). 23/08/2005,  12/09/2005
[...].
(EDcl no  relator Ministro Luis Felipe Salomão, REsp 1.540.580/DF,
relator para acórdão Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,
julgado em  DJe de   13/8/2024,  15/10/2024 – sem destaque no original)
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO

 AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL ECPC/1973.
COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. COBRANÇAS INDEVIDAS.
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. PEDIDO
GENÉRICO. POSSIBILIDADE. INDIVIDUALIZAÇÃO DA PRETENSÃO
AUTORAL. VALOR DA CAUSA. QUANTIA SIMBÓLICA E PROVISÓRIA.
1. Ação ajuizada em  Recurso especial interposto em 16/12/2013.

 Autos atribuídos a esta Relatora em14/05/2014.  25/08/2016.
2. Aplicação do CPC/73, a teor do Enunciado Administrativo n. 2/STJ.
3. É pacífica a jurisprudência desta Corte quanto à possibilidade de
formulação de pedido genérico de compensação por dano moral, cujo
arbitramento compete exclusivamente ao juiz, mediante o seu prudente
arbítrio.
4. Na hipótese em que for extremamente difícil a imediata mensuração
do quantum devido a título de dano material - por depender de
complexos cálculos contábeis -, admite-se a formulação de pedido
genérico, desde que a pretensão autoral esteja corretamente
individualizada, constando na inicial elementos que permitam, no
decorrer do processo, a adequada quantificação do prejuízo patrimonial.
5. Em se tratando de pedido genérico, o valor da causa pode ser
estimado em quantia simbólica e provisória, passível de posterior
adequação ao valor apurado na sentença ou no procedimento de
liquidação.
6. Recurso especial parcialmente provido.
(  relatora Ministra Nancy Andrighi, TerceiraREsp n. 1.534.559/SP,
Turma, julgado em  DJe de  22/11/2016, 1º/12/2016)

 
É importante ressaltar que os vícios construtivos, muitas vezes, são de

natureza complexa e oculta, sendo de difícil identificação e quantificação precisa por
parte de um leigo. Exigir um detalhamento técnico exaustivo de cada vício construtivo na
petição inicial seria impor um ônus desproporcional à parte autora, que, como
consumidora vulnerável no processo, muitas vezes não dispõe de conhecimento técnico
ou recursos financeiros para contratar um laudo pericial prévio. A exata dimensão, a
causa e a extensão dos danos são questões a serem aprofundadas durante a instrução
processual, especialmente por meio da prova pericial, que foi devidamente requerida na
inicial.

Portanto, admite-se a formulação de pedido genérico em relação ao dano
material, nas hipóteses em que for extremamente difícil a sua imediata quantificação,
privilegiando-se, nesse caso, os princípios da economicidade e celeridade, uma vez que
não é razoável impor ao autor que, antes do ajuizamento da ação, custeie a produção de
uma perícia técnica com vistas à apuração do dano material e indicação exata do valor
de sua pretensão. 
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Ademais, rever a conclusão do tribunal local acerca de inépcia da petição
inicial demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, inclusive dos
documentos juntados pelas partes, procedimento inviável ante a natureza excepcional da
via eleita, consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.

(3) Da alegada ausência de interesse de agir

ERBE argumenta, ainda, a ausência de interesse de agir de CLARICE, pela
não comprovação de prévio requerimento administrativo para a solução dos vícios
construtivos.

A tese não prospera. O ordenamento jurídico brasileiro, em consonância com
o princípio da inafastabilidade da jurisdição, previsto no º, XXXV, da Constituição art. 5
Federal, estabelece que nenhuma lesão ou ameaça a direito pode ser excluída da
apreciação do Poder Judiciário. Este princípio fundamental garante o acesso irrestrito à
justiça, tornando, como regra geral, desnecessário o esgotamento da via administrativa
como condição para o ajuizamento de uma ação judicial, salvo expressa previsão legal
em contrário, o que não se verifica na hipótese de vícios construtivos. A mera alegação
de violação de um direito, como a entrega de um imóvel com vícios que o tornam
impróprio para o uso ou lhe diminuem o valor, já é suficiente para configurar a
necessidade de intervenção judicial.

Ademais, a utilidade e a adequação do provimento jurisdicional são evidentes.
A resistência das rés à pretensão de CLARICE tornou-se inequívoca com a apresentação
de contestações que rechaçam a responsabilidade pelos danos alegados, caracterizando
a lide e confirmando a necessidade da intervenção judicial.

A existência de canais administrativos, como o programa "De Olho na
Qualidade", representa uma faculdade colocada à disposição do consumidor para buscar
uma solução extrajudicial, e não um requisito de procedibilidade para a busca de seus
direitos em juízo. Impor o esgotamento de tal via administrativa como condição para o
acesso à justiça representaria um ônus excessivo e desproporcional à parte autora,
especialmente considerando a natureza complexa e, muitas vezes, oculta dos vícios
construtivos, cuja identificação e quantificação demandam conhecimento técnico
especializado e dilação probatória.

O acórdão recorrido, ao decidir nesse sentido, alinhou-se à jurisprudência
pacífica desta Corte, no sentido de ser desnecessária a comprovação do prévio
requerimento administrativo para a aferição do interesse processual nas hipóteses em
que ação discute o reconhecimento de vícios construtivos.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SUSPENSÃO DO PROCESSO. INVIABILIDADE. NEGATIVA DE
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PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. INTERESSE DE AGIR.
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
MULTA DO  § 4º, DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO ART. 1.021,
INTERNO DESPROVIDO.
[...]
5. A petição inicial atende aos requisitos legais ao apresentar
identificação do pedido, causa de pedir e fundamentação lógica, não
havendo inépcia.
6. O interesse de agir independe da comprovação de tentativa de
solução administrativa prévia, conforme entendimento consolidado do
STJ. Ademais, no caso concreto, houve notificação extrajudicial sem
resposta da parte adversa, reforçando a presença do interesse
processual.
[...]
(AgInt no  relator Ministro Carlos Cini Marchionatti AREsp 2.732.407/MS,
[Desembargador Convocado TJRS], Terceira Turma, julgado em

 , DJEN de24/2/2025  28/2/2025)
 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. MINHA CASA, MINHA VIDA. VÍCIOS CONSTRUTIVOS.
TEMA N. 1.198 DO STJ. SUSPENSÃO. INDEFERIMENTO. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. INÉPCIA DA
INICIAL. PEDIDO E CAUSA DE PEDIR CLARAMENTE DELIMITADOS.
POSSIBILIDADE DE DEFESA. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA DO
STJ. INTERESSE DE AGIR. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
DESNECESSIDADE. MULTA. 1.021, § 4º, DO CPC. NÃO CABIMENTO.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. Não se caracteriza a inépcia da petição inicial quando presentes, de
forma clara, o pedido e a causa de pedir, permitindo a identificação da
controvérsia e o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa.
4. Não se exige, para a configuração do interesse processual, a prévia
formulação de requerimento administrativo idêntico ao pleito judicial, em
respeito ao princípio do acesso à Justiça.
5. A aplicação da multa prevista no § 4º do  do CPC não é art. 1.021
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do
desprovimento do agravo interno em votação unânime.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 2.659.192/MS, minha relatoria, Terceira
Turma, julgado em  DJEN de 12/5/2025,  15/5/2025)
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SISTEMA
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. PROGRAMA MINHA CASA MINHA
VIDA. SOBRESTAMENTO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO
DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ.

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA-PROBATÓRIA.SÚMULA 83/STJ.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO INTERNO NÃO SÚMULA 7/STJ.
PROVIDO.
[...]
6. A jurisprudência do STJ admite a formulação de pedido genérico em
relação ao dano material quando sua quantificação imediata não é
possível.
7. Não há omissão ou deficiência de fundamentação na decisão
recorrida, pois o Tribunal de origem motivou adequadamente sua
decisão, aplicando o direito cabível à hipótese.
8. A revisão da conclusão da instância originária demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial pela Súmula 7 do STJ.
IV. Dispositivo
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp  2.754.798/MS, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 12/5/2025,  16/5/2025)
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MANTIDA.
[...]
5. 'Inviável a alegação de inépcia da petição inicial se fornecidos
satisfatoriamente os elementos necessários para a formação da lide,
com a narração devida dos fatos, possibilitando-se a compreensão da
causa de pedir, do pedido e do respectivo fundamento jurídico' (AgInt no

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, QuartaAREsp n. 1.858.028/SP,
Turma, julgado em  DJe de . 13/12/2021,  15/12/2021)
6. A revisão da conclusão do Tribunal de origem sobre a ausência de
inépcia da inicial, ante o preenchimento de seus requisitos, demandaria
incursão no campo fático-probatório, vedada na via especial pela Súmula
n. 7 do STJ.
7. A configuração do interesse processual nas demandas que cuidam do
reconhecimento de vícios construtivos independe da comprovação de
requerimento administrativo prévio.
8. Há interesse de agir quando, independentemente da comprovação do
prévio requerimento extrajudicial, a parte contrária comparece em juízo
opondo-se à pretensão autoral.
[...]
(AgInt no AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp 2.724.881/MS,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de   14/4/2025,  24/4/2025 –
 grifou-se)
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EMR
ECURSO ESPECIAL. INTERESSE DE AGIR. INDENIZAÇÃO. PEDIDO
GENÉRICO. POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
[...]
7. O interesse de agir está presente, pois a ação é útil, adequada e
necessária, e a exigência de prévio requerimento administrativo é
desproporcional.
8. A possibilidade de formulação de pedido genérico é admitida quando a
especificação dos vícios pode ser esclarecida durante a instrução
processual, conforme entendimento do STJ.
9. A Súmula n. 7 do STJ impede o reexame de provas, sendo necessário
incursão no conjunto fático-probatório para alterar o entendimento
adotado na origem.
[...] 
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp 2.764.407/MS,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 7/4/2025,  10/4/2025)
 
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PROCESSUAL
CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PROGRAMA MINHA
CASA MINHA VIDA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO INEXISTÊNCIA. INÉPCIA DA CPC/2015.
INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. INTERESSE DE AGIR DEMONSTRADO.
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.

 AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECERSÚMULA 83/STJ.
DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
[...]
3. As condições para o legítimo exercício do direito de agir devem ser
apreciadas de acordo com a teoria da asserção, de modo que sua
averiguação será realizada à luz das afirmações constantes da petição
inicial. No caso dos autos, a petição inicial permite aferir a causa de pedir
e o pedido, o que possibilita a ampla defesa da parte ré, de modo que
não pode ser considerada inepta.
4. Em se tratando de ação que versa sobre o reconhecimento de vícios
construtivos, não constitui requisito para a aferição do interesse
processual a comprovação do encaminhamento de requerimento
administrativo daquilo que se postula judicialmente.
5. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada,
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial."
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp 2.711.674/MS,
Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2024,  20/12/2024)
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Desse modo, o recurso não comporta conhecimento nesse ponto, pois
encontra óbice intransponível na   que enuncia: Súmula n. 83/STJ,  Não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo

.sentido da decisão recorrida

A aplicação do referido enunciado sumular é extensível aos recursos especiais
interpostos com fundamento na alínea  do permissivo constitucional. a

Nessas condições,  do recurso especial e, na parte CONHEÇO EM PARTE
conhecida, . NEGO-LHE PROVIMENTO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.858.659 / MS
Número Registro: 2025/0051311-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50014836120184036003

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : CLARICE DIAS DA SILVA
ADVOGADOS : LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA RODRIGUES GOMES - SP111577

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - MS015683A
RODOLFO DA COSTA RAMOS - MS024759

INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 27/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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